
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 1.040, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Dispõe sobre os Conselhos Federal e Regionais 

de Contabilidade, regula a eleição de seus 

membros,e dá outras providências. 

 

 

OS MINISTROS DA MARINHA DE GUERRA, DO EXÉRCITO E DA AERONÁUTICA 

MILITAR , usando das atribuições que lhes confere o artigo 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 

de outubro de 1969, combinado com o § 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de 

dezembro de 1968, 

 

DECRETAM:  

 

Art. 1º O Conselho Federal de Contabilidade se comporá de até 15 (quinze) 

membros, com igual número de suplentes, eleitos pela forma estabelecida neste Decreto-lei.  

Parágrafo único. A composição dos Conselhos Federal e Regionais de 

Contabilidade obedecerá à seguinte proporção:   

a) 2/3 (dois têrços) de contadores; 

b) 1/3 (um têrço) de técnicos de contabilidade. 

 

Art. 2º Os membros do Conselho Federal de Contabilidade e respectivos suplentes 

serão eleitos por um colégio eleitoral que terá a seguinte constituição: 

..........................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para o 

Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria 

Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste - REPENEC; cria o Programa Um 

Computador por Aluno - PROUCA e institui o 

Regime Especial de Aquisição de Computadores 

para Uso Educacional - RECOMPE; prorroga 

benefícios fiscais; constitui fonte de recursos 

adicional aos agentes financeiros do Fundo da 

Marinha Mercante - FMM para financiamentos 

de projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; institui 

o Regime Especial para a Indústria Aeronáutica 

Brasileira - RETAERO; dispõe sobre a Letra 

Financeira e o Certificado de Operações 

Estruturadas; ajusta o Programa Minha Casa 

Minha Vida - PMCMV; altera as Leis nºs 8.248, 

de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 

dezembro de 1991, 11.196, de 21 de novembro 

de 2005, 10.865, de 30 de abril de 2004, 11.484, 

de 31 de maio de 2007, 11.488, de 15 de junho 

de 2007, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, 11.948, de 

16 de junho de 2009, 11.977, de 7 de julho de 

2009, 11.326, de 24 de julho de 2006, 11.941, de 

27 de maio de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 

1970, 9.126, de 10 de novembro de 1995, 

11.110, de 25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de 

dezembro de 1989, 9.469, de 10 de julho de 

1997, 12.029, de 15 de setembro de 2009, 

12.189, de 12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 

de janeiro de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 

2008, os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio 

de 1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto 

de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 20 de 

dezembro de 1989, 10.829, de 23 de dezembro 

de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 21 de janeiro 

de 1969; revoga dispositivos das Leis nºs 8.003, 

de 14 de março de 1990, 8.981, de 20 de janeiro 

de 1995, 5.025, de 10 de junho de 1966, 6.704, 

de 26 de outubro de 1979, 9.503, de 23 de 

setembro de 1997; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESPECIAL DE INCENTIVOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE 

INFRAESTRUTURA DA INDÚSTRIA PETROLÍFERA NAS REGIÕES NORTE, 

NORDESTE E CENTRO-OESTE - REPENEC 

 

Art. 1º Fica instituído o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de 

Infraestrutura da Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC, 

nos termos e condições estabelecidos nos arts. 2º a 5º desta Lei.  

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-

habilitação ao regime de que trata o caput.  

 

Art. 2º É beneficiária do Repenec a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado para 

implantação de obras de infraestrutura nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, nos setores 

petroquímico, de refino de petróleo e de produção de amônia e uréia a partir do gás natural, para 

incorporação ao seu ativo imobilizado.  

..........................................................................................................................................................

.............................................................................................................................................. 

 


